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INTRODUÇÃO 

O orçamento público constitui um dos principais instrumentos de atuação do Estado, 

pois expressa as prioridades governamentais por meio da arrecadação e da destinação dos 

recursos públicos. Em um contexto marcado pela crescente influência da financeirização sobre 

a administração dos recursos estatais, a definição das despesas públicas torna-se objeto de 

disputa entre diferentes interesses econômicos e sociais, repercutindo diretamente no 

financiamento das políticas públicas e na capacidade de atuação do Estado. 

Nesse cenário, o presente trabalho teve como objetivo analisar a relação entre recursos 

públicos, política fiscal e prioridades orçamentárias no Brasil, considerando a evolução da 

execução orçamentária federal no período de 2016 a 2025. Buscou-se compreender como a 

distribuição dos recursos públicos evidencia as escolhas fiscais do Estado e seus reflexos sobre 

o financiamento das políticas públicas. 

A pesquisa adotou abordagem qualitativa e quantitativa, fundamentada em revisão 

bibliográfica e análise documental de dados oficiais do Governo Federal brasileiro. A partir da 

articulação entre referencial teórico e informações orçamentárias, buscou contribuir para a 

compreensão das transformações recentes na gestão dos recursos públicos e das implicações da 

política fiscal para o financiamento estatal.  

DESENVOLVIMENTO  

O fundo público constitui a base de financiamento das atividades estatais, reunindo 

recursos provenientes, principalmente da arrecadação tributária, para atender às demandas da 

sociedade por meio das políticas públicas. Entretanto, sua constituição e utilização ultrapassam 

a dimensão técnica da gestão orçamentária, refletindo disputas políticas e econômicas em torno 

da definição das prioridades estatais. Conforme Salvador (2012; 2024), o fundo público 
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representa um espaço de disputa pela apropriação dos recursos públicos, enquanto Behring 

(2022) ressaltou que sua destinação está diretamente relacionada às formas de reprodução do 

capitalismo e às escolhas realizadas pelo Estado. 

A crescente financeirização da economia modificou essa dinâmica ao ampliar a 

influência do capital financeiro sobre a condução da política fiscal e sobre a alocação dos 

recursos públicos. Para Lapyda (2023), esse processo fortaleceu a centralidade das finanças na 

organização do capitalismo contemporâneo, repercutindo nas decisões estatais acerca do 

orçamento público. Na mesma perspectiva, Trindade (2022) argumentou que a expansão do 

sistema da dívida intensificou a apropriação do fundo público pelo capital financeiro, 

condicionando a distribuição dos recursos entre o atendimento das demandas sociais e o 

cumprimento dos compromissos fiscais. 

No Brasil, a organização do orçamento público está fundamentada na Lei nº 4.320/1964, 

que estabelece as normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos 

orçamentos públicos, e no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), que 

orienta os procedimentos de registro, classificação e evidenciação das receitas e despesas 

públicas. Esses instrumentos possibilitam analisar a composição da execução orçamentária e 

identificar como as prioridades fiscais se materializam na destinação dos recursos públicos. 

A partir desse referencial teórico, o orçamento público é compreendido como expressão 

das prioridades fiscais do Estado e da forma como os recursos públicos são distribuídos entre 

as diferentes funções governamentais. Assim, a análise da execução orçamentária federal no 

período de 2016 a 2025 permite identificar tendências na alocação do fundo público e discutir 

como essas escolhas repercutem no financiamento das políticas públicas. 

RESULTADOS, AVANÇOS E REFLEXÕES  

A análise da execução orçamentária federal entre 2016 e 2025 evidenciou crescimento 

das receitas e das despesas públicas, acompanhado da ampliação do estoque da Dívida Pública 

Federal. Os dados apresentados no Gráfico 1 demonstram que, embora tenha ocorrido expansão 

da capacidade arrecadatória do Estado, parcela dos recursos públicos permaneceu vinculada às 

despesas financeiras relacionadas à dívida pública. Essa tendência reforça a importância de 

analisar o orçamento público sob a perspectiva do equilíbrio fiscal, e também da forma como 

os recursos são distribuídos entre as diferentes funções governamentais. 

Gráfico 1 – Crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e do estoque da DPF entre 2016 e 

2025  



 

 

 

Fonte: Brasil (2026). 

A distribuição das despesas orçamentárias evidencia que as maiores parcelas dos 

recursos federais se concentraram no refinanciamento da dívida pública (aproximadamente R$ 

2 trilhões) e na Previdência Social enquanto outras áreas estratégicas receberam participação 

relativamente inferior ao longo da série histórica (Brasil, 2026), conforme demonstrado no 

Gráfico 2. Esses resultados revelam que a composição do orçamento público decorre de 

escolhas políticas e institucionais que influenciam diretamente a capacidade do Estado de 

financiar políticas públicas e promover ações voltadas ao desenvolvimento. 

Gráfico 2: Comparativo entre evolução das Despesas Públicas e Dívida Pública em bilhões 

(2016 – 2025) 

 

 
Fonte: Brasil (2026). 
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Os resultados dialogam com Salvador (2012; 2024) e Behring (2022) ao confirmarem 

que o fundo público é um espaço permanente de disputa, onde a alocação de recursos vai além 

de critérios técnicos ou contábeis. A forte concentração em despesas financeiras revela como a 

política fiscal e a lógica de acumulação do capital subordinam o orçamento, transformando-o 

na expressão prática de escolhas políticas e de tensões entre Estado, mercado e sociedade. 

Os resultados apresentados corroboram também as análises de Lapyda (2023) e 

Trindade (2022), ao indicarem que a financeirização amplia a influência do capital financeiro 

sobre a gestão dos recursos públicos e fortalece a centralidade da dívida pública na condução 

da política fiscal. Essa configuração evidencia a necessidade de compreender o orçamento 

público como instrumento de análise das prioridades governamentais e dos desafios 

relacionados ao financiamento das políticas públicas.   

Como contribuição para a área, a pesquisa evidenciou que a análise integrada entre 

receitas, despesas, dívida pública e execução orçamentária amplia a compreensão sobre a 

constituição e a utilização do fundo público brasileiro. Essa abordagem possibilita identificar 

tendências na alocação dos recursos públicos e oferece subsídios para futuras investigações 

sobre a capacidade do Estado de conciliar responsabilidade fiscal, financiamento das políticas 

públicas e promoção do desenvolvimento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROJEÇÕES 

A análise do orçamento federal no período entre 2016 e 2025 evidenciou que a 

destinação do fundo público priorizou os encargos financeiros da dívida em detrimento de 

investimentos estruturais e sociais estratégicos. Esse cenário relaciona-se ao referencial teórico 

ao demonstrar que a alocação dos recursos estatais reflete escolhas políticas tensionadas pela 

lógica da financeirização, transformando o orçamento em um território de permanente disputa 

econômica. Diante disso, sugere-se que novos estudos investiguem a influência política dos 

agentes de mercado e o impacto das emendas parlamentares na definição final dessas 

prioridades no Brasil. 

 

Financiamento: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil 

(CAPES). 
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